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LBI COMPLEMENTAR NO DE 13 SETEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre a organlzaçaotcompetên-
cia,a estrutura da PROCURADORIA GSRAL 
DO HUNICiPIOrSobre o regime jurídico 
de seus servidores e dá outras provi-
dências. 

A CAMAKA MOmCIPAL DE FORTALEZA DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

TlTUl/) I 
DA COMPETÊNCIA,DA ESTRUTURA E DA ORGANIZACAO 

DA PROCURADORIA GERAL DO MUNIClPIO 

CAPITULO I 
DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICiPIO 

Art. 10 - Esta Lei dispõe sobre a Pro-
curadoria Geral do Município,suas competências,sua estrutura,sua orga-
rnizaçSo,sobre o regime jurídico dos Procuradores do Município e (ios 
demais servidores integrantes de seu Quadro de Pessoal, j 

^ CAPITULO II 
DA COMPETÊNCIA 

Art, 20 - A Procuradoria Geral do Muni. 
clpio ê uma instituição permanente,. essencial ao exercício das funções 
administrativa e jurisdicional no âmbito do Município,com nível hierâr 
quico de Secretaria do Município e subordinada diretamente ao Chefe do 
Poder Executivo Municipal,sendo responsável,em toda a sua plenitude,pe 
Ia defesa de seus interesses om juízo e fora dele,bem como pelas fun-
ções do consultoria jurídica,ressalvadas as competências autárquicas , 
sob a égide dos princípios da legalidade e da indisponibilidade dos iti 
teresses públicos, 

Axt, 30 - Compete à Procuradoria Geral do Município; 

I - representar judicial e extrajudicialmente o Mu 
'.cípio, em defesa de seus interesses, do seu patrimônio, e da Fa 

zenda Pública, nas ações cíveis, trabalhistas e de acidentes do tra 
balho, falimentares e nos processos especiais cm que for autor, réu 
ou terceiro intervcniente; 

II - promover, privativamentea cobrança amigável 
ou judicial da dívida ativa, tributária ou não, da Fazenda Pública, 
funcionando em todos os processos ,em que haja interesse fiscal do 
Município; 

III- representar os interesses do Município junto 
ao Contencioso Administrativo Tributário e ao Conselho de Contas do 
Município; 

IV - elaborar minutas de informações a serem pres-
tadas ao Poder Judiciário, nos m^indados d<? segurança em que o Pre 
feito, os Secretários de Município e demais autoridades do idênti 
CO nível hierárquico da Ad^ninistração Centralizada forem apontadas 
como autoridades coatoras; i • 

V - representar ao Prefeito sobre providências de 
ordem jurídica que lhe pareçam reclamadas polo interesse público e 
pela boa aplicação das leis vigentes; 

VI - propor ao Picfeito, aos Secretários do Munic^ 
pio e às autoridades de idêntico nível hierárquico as medidas que 
julgar necessárias â uniformização da legislação o da jurisprudên-
cia administrativa, tanto na Administração Direta, como na Indire 
ta e Fundacional; ^ 

VII- exercer as funções de consultoria jurídica do 
Executivo e dos órgãos da Administração Direta do Município; 

VIII-fiscalizar a legalidade dos atos da adminiu 
tração pública direta, indireta e fundacional, propondo, fju.mdo 

IX - requisitar aos órgãos e entidades da Adminis 
tração Municipal, certidões, cópias, exames, informações, diligên 
cias e esclarecimentos necessários ao cumprimento de suas finalida 
des institucionais; 

X - celebrar convênios com órgãos seme:^hante8 • 
dos demais Municípios que tenham por objetivo a troca de informa 
ções e o exercício de atividades de interesse coraum, bem como o 
aperfeiçoamento e a especialização dos Procuradores do Município; 

XI - manter estágios para estudantes de Direito,na 
foi.na da legislação pertinente; 

XII- avocar a si o exame de qualquer processo adm^ 
nistrativo ou judicial que se relacione com qualquer órgão da Ad 
ministração do Município, inclusive autárquica e fundacional; 

XIII-propor medidas de caráter jurídico que visem 
a proteger o patrimônio do Município ou a aperfeiçoar as práticas' 
administrativas; 

XIV- sugerir ao Prefeito e recomendar aos Secreta 
rios do Município a adoção de providências necessárias à boa splJL 
cação das leis vigentes; 

XV - desenvolver atividades de relevante interesse 
municipal, das quais especificamente a encarregue o Prefeito Mun^ 
cipal; 

XVI- transmitir aos Secretários do Município e a 
outras autoridades, diretrizes de teor jurídico, emanadas do Pre 
feito Municipal; 

XVII-cooperar na formação de proposições de c a ^ 
ter normativo. ' 

Parágrafo único - Os pronunciamentos da Procurado 
ria Geral, nos processos submetidos.a seu exame e parecer, esgotam 
a apreciação da matéria no âmbi-to administrativo municipal, deles 
só podendo discordar o Chefe do Poder Executivo, 

CAPITULO III 
DA ESTRUTURA 

Art, 4o - A Procuradoria Geral do Município goza de au 
tonomia administrativa, com dotações orçamentárias próprias e tem 
a seguinte estrutura organizacional básicat 

1,- ORGAOS DE DIRECAO SUPEMOR 

1.1. - Procurador Geral do Município 
1.2. - Procurador Geral Adjunto 
1.3. - Colégio de Procuradores do Município 

2,- ORGAOS DE ASSESSORAMENTO 

2.1.- Gabinete do Procurador Geral 
2.2.- Assistência do Procurador Geral 

3,- ÕRGAOS DE ATÜAÇAO PROGRAMÂTICA 

3.1.- Procuradoria Judicial 
3.1.1.- Unidade de Registro e Controle 

de Feitos 
3,1.2.- Serviço de Apoio Administrativo 

3.2.- Procuradoria Fiscal 

3.2.1.- Unidade de Registro e Controle 
de Feitos 

3.2.2,- Serviço de Apoio Administrativo 

3.3.-̂  Procuradoria Patrimonial 
3,3,1 - Unidade de Regis:.ro e Controle 
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"Bem aventurada é a nação cujo DEUS é o Senhor' 

JÜRACI VÍEÍRA D E M A G A L H Ã E S 

PREFEITO DE FORTALEZA 

^ Ã R T i a m c Â o 
mSBnJIA MUMOMl Di fOffUUZA 

SECRETAR IADO 

R E N A T O P E R E I R A M A G A L H Ã E S 
Chefe do Gabinete do Prefeito 

V A L M I R P O N T E S F I L H O 
Procurador Geral 

JOAO ALVES DE MELO 
Secretáriodo Administração 

A N T O N I O E L B A N O C A M B R A I A 
Secretário de Finanças 

JOSÉ H É L I O R O C H A L I M A 
Secretário de Imprensa e Relações Públicas 

J O S É E L I S E U B É C C O 
Secretário dos Transportes e Serviços Urbanos 

H E L D E R B O M F I M D E M A C É D O 
Secretário do Planejamento Urbano e Meio Ambiente 

ABNER CAVALCANTE BRASIL 
Secretário da Saúde 

H U L D A C H A V E S L £ N Z CÊíiAH 
SauwAi* àm E^wwçmn 

S E C R E T A R I A D E A D M I N I S T R A Ç Ã O D O MUNIClV»IO 

D E P A R T A M E N T O D E I M P R E N S A O F I C I A L 

Criado pela liei 4 6 1 de 24.05.52 
Sede - Av. Francisco Si, 2 041 

Fone: (085| 243.6886 

PAULO COÉLHO ARAÚJO 
Diretor 

M A R I A D O P E R P E T U O S O C O R R O D I O G O 
Produção Gráfica 

A S S I N A T U R A T R I M E S T R A L C r $ 1.250,00 

J O R N A L D O D I A C r $ 30,00 

J O R N A L A T R A S A D O C r $ 33,00 

J O R N A L D O A N O A N T E R I O R C r $ 4 5 , 0 " ' ^ 

P U B L I C A Ç Ã O P O R L I N H A C r $ 

P U B L I C A Ç Ã O M Í N I M A . . . . . . . . . . .Cr$ 5 0 0 0 0 ^ 

3.4 - Consultoria 

3.-4.1 - Unidade de Registro e Controle de 
Feitos da Consultoria 

3.4.2.- Serviço de Apoio Administrativo 
t 

A.- ORGAOS DE EXBCUCAO 

4.1 - Centro de Estudos e Treinamento(CETREI) 
4.1.1. - Biblioteca 

4.2.' Departamento Admlnlstrativc-Pinanceiro 

4.2.1 - Unidade de Expediente e Comunica 
CÕes 

4.2.2 • Serviço de Pessoal e Finanças 
4.2.3 - Serviço de Atividades Gerais 

Parágrafo único - A denominação e quantificação dos 
cargos de Direção e Assessoramento da Procuradoria Gerai, do Munic^ 
pio são os constantes do Anexo 1, considerados extintos os cargos e 
funções integrantes da estrutura anterior e indicados no Anexo II, 
desta Lei. 

CAPlTOLO IV 

DOS ORGAOS DE DIRECAO SUPERIOR 

SECAO I DO PROCURADOR GERAL 

Art. 50 -O Procurador Geral do Município, que é o Chefe 
da Procuradoria Geral do Município, será nomeado, em comissão, 
pelo Prefeito Municipal, dentre advogados com pelo menos 10(dez) a 
nos de prática forense e, no mínimo, 35(trinta e cinco) anos de ida 
de. de notório saber jurídico e reputação Ilibada. 

Parágrafo único - O Procurador Geral do Município go 
zará das prerrogativas e honras protocolares correspondentes às 
de Secretário do Município» sendo, nos casos de ausência ou im 
pedimento, substituídç pelo Procurador Geral Adjunto, c este,cm 
idênticas circunstâncias, pelo Procurador Assistente. 

Art. 60 - Compete ao Procurador Geral do Município: ^ 
i 

I - superintender os serviços jurídicos e adm^ • 
nlstrativos da Procuradoria Geral do Município; 

II - representar o Município em qualquer juízo 
ou instância, de caráter civil, fiscal, trabalhista, de aciden-
te de trabalho, fallmentar ou especial, nas ações em que o. mcs 
mo for parte, autor, réu assistente ou oponente; 

III - receber, pessoalmente, quando não delegar 
tal atribuição ao Procurador Geral Adjunto ou ao Procurador As , 
sistente, as citações relativas a quaisquer ações ajuizadas con 
tra o Município, em que seja interessado; 

IV - desistir, firmar compromisso e confessar ' 
nas ações de interesse do Município, desde que previamente auto 

rizado pelo Prefeito; 
V - representar os interesses do Município jün 

to ao Contencioso Administrativo Tributário, pessoalmente, ou 
através de Procurador do Município que designar; 

VI - minutar informações em mandados de scguran 
ça impetrados contra despacho ou ato do Prefeito, Secretários ' 
do Município e dirigentes de órgãos da Administração Direta; 

VII - sugerir ao Prefeito a propositura de ação 
de inconstituclonalidade de lei ou ato normativo e elaborar as 
informações que lhe caiba prestar, na forma da Constituição da 
República e da legislação específica; 

VIII- delegar competência ao Procurador Geral 
Adjunto, ao Procurador Assistente e aos Procuradores do Municí-
pio; 

IX - expedir instruções e provimentos para os 
servidores da Procuradoria Geral, sobre o exercício das res 
pectivas funções; 

X - "exercitar as atribuições previstas na le 
gislação de pessoal, como competência dos Secretários do Muni_ 
cípio, no que concerne ao pessoal técnico-jurídico e adminis - ' 
trativo da Procuradoria Geral, ressalvadas as competências do 
Colégio de Procuradores do Município previstas na Seção III, 
deste Capítulo; 

XI - propor, a quem de direito, declaração de 
nulidade ou anulação de quaisquer atos administrativos manl.fcs 
tamente Inconstitucionais ou ilegais; ' 

XII - assessorar o Chefe do Poder Executivo em 
assuntos de natureza jurídica de interesse da Administração Pú 
blica; 

XIII - submeter a despacho do Chefe do Poder Exe 
cutivo o expediente que depender de sua decisão; 

XIV - designar os órgãos em que deverão ter 
exercício os Procuradores e os servidores administrativos; 

XV - apresentar, anualmente, ao Prefeito, rela 
tório das atividades da Procuradoria Geral; 

XVI - requisitar, com atendimento prioritário,* 
aos Secretários do Município ou dirigentes de órfãos ou entida 
des da Administração Direta ou Indireta, inclusive Fundaclonal 
certidões, cópias, exames, diligências ou esclarecimentos ne 
cessários ao exercício de suas atribuições; 

XVII - requerer ao Prefeito a remoção ou dispôs^ 
ção de servidores de outros órgãos da Administração Municipal, 
para prestarem serviços junto à Procuradoria Geral; 

XVIII -decidir 8Òbr,e os casos de aplicação do 
disposto no art. B'',XII, desta Lei, distribuindo, a seu crité'-
rio, entre os Procuradores do Município, os procesnos avocodos. 

XIX - reunir, quando conveniente, sob sua Pres^ 
dência, o Procurador Geral Adjunto, o Procurador Assistente e 
os Procuradores do Município, para exane e debate de matéria 
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considerada d« alta relevância jurldlcai 
ZX - presidir o Colégio de Procuradores; 
XXI - promover a distribuição dos serviços en 

tre os diferentes órgãos da Procuradoria Geral para elabora -
cão de pareceres e adoção de outras providências e encaminhar 
os expedientes para as proposlturas ou defesas de ações ou 
feitosI 

XXII- conceder, em fase de execução fiscal, o 
parceleaanto de débitos tributários, com observância das con 
dições estabelecidas pelo Prefeito Municipal; 

ZXIII-exercer outras atribuições inerentes às 
funções de seu cargo. 

Parágrafo único - O Procurador Geral do Município' 
terá i sua disposição xun Secretário e 02(dois) Assessores,que 
serão nomeados, em comissão, pelo Prefeito Municipal. 

SEÇÃO II 
DO PROCURADOR GERAL ADJUNTO 

- O Pçocurador Geral Adjunto será nomeado, 
ea CMiissão, pelo Prefeito~Huniclpal,-deFvtreL.fldvog^dos com 
Io Benos 02(dois) anos de prática forense, de notório 'sfíbèir 
jurídico e reputação ilibada. 

Parágrafo único - O Procurador Geral Adjunto terá 
ã sua disposição xim Secretário, nomeado, em comissão, pelo 
Prefeito Municipal. 

Art. 80 - são atribuições do Procurador Geral Adjun 
tot 

I - substituir o Procurador Geral do Município, 
nos casos previstos no parágrafo único do art.50, desta Lei; 

II - coordenar as atividades dos Órgãos de exe 
cução da Procuradoria Geral; 

III - assessorar o Procurador Geral nos assuntos 
técnicO'jurídicos; 

IV - exercer outras atribuições que lhe forem 
conforidas ou delegadas pelo Procurador Geral. 

SECAo III 
DO COLfiGIO DE PROCURADORES DO MUNICÍPIO 

Art. 90 > O Colégio de Procuradores do Município te 
rá a seguinte composição! 

I - Membros natos 

a) O Procurador Geral do Município, que o pre 
sidirá; 

b) Os titulares de cargos em comissão, desde 
que Procuradores do Município, integrantes da estrutura orga 
nisacional da Procuradoria Geral do Hunipípio; 

c) O Presidente da Associação dos Procuradores 
da Administração Centralizada do Município de Fortaleça 
APACEFOR. 

II - Membros eleitos 

— - Dois representantes da carreira de Procura 
dor do Município, com mandato de 02(doi8) anos, permitida a 
recondução. 

f 10 - Substituirão .ps membros eleitos, em. seus 
afastamentos ou impedimentos eventuais, os respectivos suplen-
tes el«itos na mesma ocasião dos titulares. 

í ^ . 
S 20 - Os Prbcuradores integrantes do Colégio de 

sempenharão as-suas atividades sem prejulco de suas atribui-
ções de Procurador e sen qualquer remuneração adicional. 

Art. 10 - Compete ao Colégio de Procuradores do 
Município I 

'I - manifestar-se sobre a constituição da 
Comissão e das Bancas Examinadoras do Concurso para Ingresso 
na carreira de Procurador do Município; 

tl - opinar sobre medidas de caráter admi-
nistrativo ou de interesse da categoria, que lhe forem submeti 
das'pVIõr Procurador Geral) 

III - sugerir ao Prefeito Municipal, por in 
termédio do Procurador Oeral, a adoção de aiedidas e providên -
cias necessárias ao bom desempenho dos serviços a «sargo da 
Procuradoria Gerais 

IV - opinar, por solicitação do Procura-
dor Geral, sobre a instauração de processo administrativo para 
a apuração de infração funcional imputada a membro da carreira 
de Procurador do Município, na forma do art. 60,parágrafo úni-
co, desta Lei. 

V - deliberar sobre qualquer matéria de 
interesse da Procuradoria Geral do Município, quando solicita-
do o seu pronunciamento pelo Procurador Geral; 

VI - opinar, a pedido do Procurador Geral, 
sobre possíveis conflitos de competência entre os órgãos de 
atuação programática, integrantes da estrutura organizacional* 
da Procuradoria Geral; 

VII - sugerir ao Procurador Geral a adoção 
de medidas necessárias i melhoria dos serviços da Procurado -
ria, era qualquer dos seus setores; 

V I U - julgar, êm primeira instância, os re 
cursos dos Procuradores do Município sobre medida disciplinar 
aplicada ^ estes pelo Procurador Geral,sem efeito suspensivo. 

IX - organizar as listas de promoção dos 
Procuradores do Município, segundo os critérios de merecisiento 
e antigüidade, julgando, em primeira instância, as reclamações 
e recursos eventualmente interpostos; 

X - pronunciar-se sobre os pedidos de 
inscrição para estágio de estudantes de Direito, elaborar as 
provas de seleção e as listas de classificaçãor 

XI - pronunciar-se, previamente, sobre i a 
aposentadoria, demissão, disponibilidade, aproveitamento e re 
versão de Procuradores do Município; 

XII - manifestar-se sobre o afastamento dc 
Procuradores do Município do exercício efetivo das atribuições 
de seu cargo; 

XIII - votar o seu próprio Regimento, diri-
mir dúvidas sobre a interpretação do mesmo e resolver os casos 
omissos. 

S 10 - o Colégio de Procuradores do Município * 
reunir-se-á ordinariamente de 02(dois) em 02(dois).meses, na 
primeira terça-feira do mês, devendo suas decisões e delibera 
ções ser tomadas por maioria simples de votos, cabendo ao Pre 
sidente o voto de qualidade. 

S 2o - O Colégio de Procuradores poderá ser con 
vocado extraordinariamente por seu Presidente ou pela maioria 
absoluta dos seus membros. 

S 30 - Das reuniões do Colégio serão lavradas * 
atas circunstanciadas, em livro próprio, funcionando como Se 
cretário, um Procurador Üo Município para esse fim indicado 
pelo Presidente. 

CAPITULO V 

DOS ORGAOS E CARGÓS-DE ASSESSORAMENTO 
SECAO I 

DO PROCURADOR ASSISTENTE 

Art. 1 1 - 0 Procurador Assistente será nomeado, en 
comissão, pelo Prefeito Municipal, dentre advogados com pelo 
menos 02(dois) anos de prática forense, de notório saber jurí-
dico e reputação ilibada, cabendo-lhei 

I - assessorar o Procurador Geral no exer-
cício de suas funções; 

II - elaborar pareceres jurídicos, peças 
processuais e minutas, bem como realizar estudos e pesquisas * 
de interesse do Órgão, quando para isso designado pelo Procura 
dor Geral; 

III- colaborar com os demais órgãos da Pro 
curadoria Geral, quando designado para tal; 

IV - substituir o I^rocurador Geral Adjunto, 
na hipótese prevista no S único do art.So, desta Lei. 

SEÇAo II 
DO GABINETE DO PROCURADOR GERAL 

Art. 1 2 - 0 Gabinete do Procurador Geral é o órgão 
incumbido de auxiliá-lo no exercício de suas atividades e será 
dirigido por um Secretário, nomeado, em comissão, pelo Chefe 
do Poder Executivo. 

Parágrafo único - São competências do Gabinete do 
Procurador Geralt 
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I - prestar assistência administrativa ao 
Procurador Geral do Município; 

II - propor a expedição de normas sobre as 
suntos de sua competênciai 

III - encaminhar ao Procurador Geral assun 
toa» procensos e correspondências cujas soluções dependam de 
sua apreciação) 

IV preparar o expediente a ser despa -
chado pele Procurador Gerali 

V - preparar a agenda do Procurador Ge 
ralf evlsaiido^o» con antecedência» dos atos e solenidades a 
que deT« cixapareceri 

VI - atender as partes que pretendam con, 
tacto ooii o Procurador geral f 

VII - coordenar e controlar as atividades 
do Cabiaete do Procurador Geral; 

VIII - planejar a execução de atividades ' 
de ecHuiicacSo aoclftl^interna e externa, da Procuradoria Ge 
ral do Mnaiclpio; 

IX - despachar com o Procurador Geral; 

' - manter eedastro dt,ualizado de todos 
os órgãos jurídicos federais, estaduais e municipais; 

XI - encaminhar aos órgãos da Procurado -
ria oe processos de sua competência, após despacho do Procura 
dor Geral ou do Procurador Geral Adjunto; 

XII - desempenhar as funções quo lha forom 
C O — t M a s pelo Procurador Geral; 

XIII- acompanhar o noticiário da imprensa, 
a respeito da Procuradoria Geral, promovendo a necessária d^ 
vulgacio dos atos e fatos''admlnl8trativos; 

XIV - receber e anotar telefonemas e efe -
tuar coatactos telefônicos,'quando solicitado; 

XV - providenciar a realização de traba -
lhos datilogf&ficos e o arquivamento de cópias de expediente' 
e ootroe documentos do Gabinete do Procurador Geral. 

CAPITULO VI 
DOS ORGAOS DE BXBCUCAO PROGRAHATICA 

Art. 13 - Os Órgãos de execução programãtica, direta 
Mfita tobordinados ao Procurador Geral, são responsáveis pelas 
atividades contenciosas e de consultoria jurídica da Procurado-
ria Geral, bem como pelas já mencionadas no art. 3e, dnsta Lei. 

ParãgrafQ õnico - Os chefes dos Órgãos mencionados 
neste artigo, serão nomeados em comissão ou designados para o 
exercício de funções gratificadas pelo Chefe do Poder Executivo. 

SBCAO I 

DA PROCURADORIA JUDICIAL. 

Art. 14 - São atribuições da Procuradoria Judicialt 

I - patrocinar,- judicialbente, os iateres 
ses do Município nas causas mencionadas no art. 3o,l, r*esta Lei 
salvo nos feitos de competência,de outros órgãos da Procurado -
ria GeralI 

II - promover açõ^s do Município contra a 
União, Estados ou Municípios, bem assim, contra quaisquer de 
suas respectivas entidades da Administração Indireta e Fundado 
nal e defendê-lo nas que lhe forem movidas, bem como promover 
ações regressivas contra servidores; 

III - preparar informações e acomponhar pro 
cessos de mandados de segurança impetrados contra as autorlda -
des referidas no item IV, do art.30, desta Lei, ressalvadas as 
hipóteses de comp'etência das Procuradorias Fiscal e Patrimonial. 

Art. 15 - A Procuradoria Judicial terá um Coordena 
dor livremente nomeado em comissãoipelo Prefeito Municipal, den 
tre os Procuradores do quadro dá Procuradoria Geral com,pelo me 

02(dois)anos de efetivo exercício no cargo,sendo diretame^ 
te subordinado ao Procurador Geral do Município. 

Art. 16 - Compete ao Coordenador da Procuradoria Ju 
dicial do Município t 

I - orientar)} fiscalizar e distribuir os ser 
•leoa da Procuradoria Judicial; 

II - atribuir encargos especiais compatíveis 
Com suas funções a Procuradores e propor ao Procurador Geral a 
designação de substitutos em suas ferias, licenças e impedimen-
tos; 

III - baixar normas sobre serviços internos; 

IV - organizar e encaminhar ao Procurador Ge 
ral a escala de ferias anuais dos Procuradores e servidores Io 
tados na sua Coordenadoria; 

V - assessorar o Procurador Geral nos assun-
tos jurídicos afetos à sua Coordenídoria;^ 

VI - estabelecer critério de distribuição , 
em rodízio, entre os Procuradores, de processos, ações ou serv^ 
dores de competência da Procuradoria Judicial; 

VII - apresentar, no prazo estabelecido pelo 
Procurador Geral, relatório das atividades da Procuradoria; 

Art. 1 7 - 0 Procurador Geral do Município poderá con 
ferir ao Coordenador da'Procuradoria Judicial outras atribui 
çÕes que complementem as que se indicam no artigo anterior. 

SBÇAO II 

DA PROCURADORIA FISCAL 

Art. 18 - São atribuições da Procuradoria Fiscal i 

I • promove» a atrreoadaçãp Judicial da dívi-
da ativa do Município, de qualquer natureza, tributária oü não; 

II - representar a Fazenda Pública Municipal 
nos processos de inventário, arrolamento e partilha, arrecadação 
de bens ausentes e de herança jacente; 

III defender os interesses da Fazenda Muni 
cipal nos mandados de segurança relativos a matéria fiscal'; 

IV - omitir pareceres sobre matéria fiscal; 

' V - representar a fazenda Municipal em 
processos ou açõesqusí versem matéria-financeira, relacionada! ' 
com a arrecadação tributária; 

VI - realizar trabalhos relacionados- com o 
estudo e a divulgação da legislação fiscal e tributária, atuando 
em colaboração con o Centro de Estudos e Treinamento-CETREI; 

VII - examinar as ordens e sentenças judiciá 
rias cujo cumprimento dependa de iniciativa do Secretário de F^ 
nanças do Município. 

Art. 19 - A Procuradoria Fiscal terá uxo Coordenador 
livremente nomeado, em CMiissão, pelo Chefe do Poder Executivo,' 
dentre os Procuradores do quadro da Procuradoria Geral com, pelo 
menos, 02(dois) anos de efetivo exercício no cargo, sendo subor-
dinado diretamente ao Procurador Geral do Município. 

Art. 20 - Compete ao Coordenador di'Procuradoria Fia 
calt 

I - orientar, fiscalizar a distribuir os ser 
vicos da Procuradoria Fiscalt 

II -atribuir encargos aspeciais compatíveis * 
co« suas funções a Procuradores e propor ao Procurador Geral a 
designação de substituto M suas férias,licenças e impedimentos; 

IlI-baixar normas sobre serviços internos; 

IV -organizar e ã^o^inhar ao Procurador Ge 
ral do Município a escala de férias «nuaia dos Procuradores e 
aarvidotes lotados na sua Coordenadoria; 

V - assessorar o Procurador Geral do Municí 
pio |ios assuntos jurídicos de naturasa tributárlai 

VI - estabelecer critério de distribuição,em 
rodízio, entre os Procuradores, de processos, ações, ou servi -
çoa da competência da Procuradoria riaoal; 

VII - apresentar, no prazo estabelecido pelo 
Procurador Geral, relatório das atividades de sua Coordenadoria; 

VIII- exercer outras atribuições qua lhe fo 
rem conferidas pelo Procurador Geral do Município. 

SEÇAO III 
DA PROCURADORIA PATRINOMIAL ' 

Art. 21 - São competências da Procuradoria Patrimo -
niali 

1 - promover a defesa e. proteção, em juízo 
ou fora dele e em qualquer instãnciai 

a) dos bens públicos municipais de uso co 
mum do povo; 
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b) dos bens públicos municipais destinados 
a uso especial. 

II - organizar e acompanhar, devidamente au 
torizada, os processos de desapropriação^por interesse social * 
OU utilidade pública; 

III - funcionar, judicial ou extra-judicial-
mente, em casos de locação, arrendamento, enfiteuse e/ou compra 
e venda de bens imóveis e semoventes do Município; 

IV - prestar assistência técnico-jurídica ' 
aos atos, fatos ou negócios, cujo preparo diga respeito a bens 
definidos neste artigo; 

V - dar parecef. em processos administrati-
vos sobre assuntos de interesse t>Atrímonial do Município; 

VI - aianifestar-se nos processos que envol-
vam matéria relacionada com a defesa do meio-ambiente; 

VII- acompanhar os processos jurídicos de 
usucapião para os quais o Município de Fortaleza seja citado; 

VIXI*' elaborar minutas de contratos e requ£ 
rer ao Cartório de Pegistro de Imóveis a inscrição de título ' 
relativo a imóvel do patrimônio municipal; 

IX. - funcionar judicial ou extra-judicia_l 
mente, na defesa do Município de Fortaleza em casos relaciona-
dos com quantidades econômicas a ele -pertencentes e não aplica 
dos a serviço especial, com dinheiro, títulos de créditos e 
ropriedade imóvel que sejam transferidos, a qualquer titulo , 

para o Município; 
Z - preparar informações e acompanhar pro-

cessos do mandado de segurança relativos a matéria patrimonial. 

Axt. 22 - A Procuradoria Patrimonial terá um Coorde-
nador livremente nomeado em comissão pelo Chefe do Poder Execu-
tivo, dentre os Procuradores do quadro da Procuradoria Geral * 
com, pelo mesno 02 ( dois } anos de efetivo exercício no cargo, 
sendo diretamente subordinado ao Procurador Geral. 

Jürt. 23 - Compete ao Coordenador da Procuradoria Pa 
trimonial do Município t 

I - orientar, fiscalizar e distribuir os ser 
viços da Procuradoria Patrimonial; 

II - atribuir encargos especiais compatíveis 
em suas funções a Procuradores e propor ao Procurador Geral a 
designação de substituto em suas férias, licença e imp<»âiment08; 

III - baixar normas sobre serviços internos; 
IV - organizar e encaminhar ao Procurador Ge 

r«l do Município a escala á^ férias anuais dos Procuradores Pa 
tziJBoniais e funcionários lotados na suá Coordenadoria; 

V - assessorar o Procurador Geral do Municí-
pio nos assuntos jurídicos de natureza patrimonial; 

VI - estabelecer o critério de distribuição 
em rodízio, entre os Procuradores, de processos, ações ou servi 
ços da competência da Procuradoria Patrimonial; 

VII - apresentar no prazo estabelecido pelo 
Procurador Geral relatório das atividades da Procuradoria; 

VIII - exercer outras atribuições que lhe fo 
rem conferidas pelo Procurador Geral do Município. 

SEÇAO IV 

DAS UNIDADES DE REGISTRO E CONTROLE 
DE FEITOS DAS PROCURADORIAS 

Art. 24 - São competências das Unidades de Registro 
e Controle de Feitos das Procuradorias : 

I - receber,» tegistrar e controlar a movimen 
tação de documentos e processos judiciais e administrativos, de 
competência das respectivas Procuradorias; 

II - manter atualizados os registros de açÕes 
e feitos em curso, promovidos ou contestados pelas respectivas' 
Procuradorias; 

III - organizar e manter atualizados os f^ 
chários dé acompanhamento de ações, bem como colecionar em acer 
vo as cópias dos trabalhos elabora<^5 pelos Procuradores; 

V - manter os seguintes registros : 
a) índice, por ordem alfabética, de auto-

res e litisconsortes; 
b) de ações, por ordem alfabética, de a^ 

tor e réu, conforme a posição processual do Município, do qual 
constem os dados qualificativos do procedimento, inclusive nome 
do Procurador responsável pelo feito; 

c) de ações, por assunto, em ordem alfabé 
tica; 

d) das decdsõeS proferidas nas ações .em ' 
que ojlunicípio for parte, fichadas em ordem alfabética de auto 
res e de assunto; 

e) das publicações dos órgãos o/iciais refe 
rentes às causas em que o Município for parte ou interessado,* 
delas fazendo comunicação escrita ao Coordenador da respectiva 
Procuradoria do feito, inclusive quanto ãs audiências e pautas 
de julgamento, que deverão constar de agenda devidamente atua-
lizada; 

V - manter atualizadas ás pastas corres -
pondentes as ações ajuizadas; 

VI - prestar informações ãs partes, não ve 
dadas em lei e regulamento; 

VII - colaborar na elaboração do relatório* 
trimestral das respectivas Procuradorias; 

VIII- manter os seguintes registros, para 
os processos administrativos: 

a) índice, pelo nome do interessado,or 
ganizado em ordem alfabética; 

b) por ordem numérica, com indicação ' 
do interessado, órgão de origem, assunto, Procurador responsã-
vel, andamento e demais dados qualificativos; 

c) por assunto, ementa ou resumo, orga 
nizado em ordem alfabética. 

IX - compilar e manter registro atualisado 
da legislação referente aos assuntos de competência das respec 
tivas Procuradorias, bem como da jurisprudência administrativa 
e judicial; 

X - manter atualizado o arquivo de parece 
res proferidos pelas respectivas Procuradorias, em processos * 
administrativos; « 

XI - manter repertório de jurisprudência * 
de interesse das respectivas Procuradorias. 

SEÇÃO V ' 
DA CONSULTORIA 

Art. 25 - São atribuições da Consultoria,: 

I • - emitir pareceres sobre matérias* jurídi 
cas submetidas ao exame da Procuradoria Geral pelo Prefeito ou 
Secretários do Município, ressalvadas as que forem avocadas pe 
Io Procurador Geral; 

II -^assessorar-ao Procurador Geral nos 
assuntos de natureza jurídica; 

III - emitir pareceres em processos adminis-
trativos de interesse dos servidores do Município; 

IV - examinar projetos e autógrafos de lei, . 
decretos, portarias, contratos, convênios, por solicitação do 
Prefeito ou Secretários do Município; 

V - sugerir a adoção das medidas necessã -
rias tendo em vista a pronta adequação das leis e atos normati-
vos da Administração Municipal ãs regras e princípios constitu 
cionais, bem como ãs regras e princípios da Lei Orgânica do Mu 
nicípio; 

VI - elaborar súmulas de seus pareceres, pa 
ra uniformizar a jurisprudência administrativa municipal, solu 
cionando as divergências entre órgãos jurídicos da Administra -
ção; 

VII - executar outras atividades correlatas. 
S 10 - As consultas formuladas ã Procuradoria Geral 

do Município deverão ser acompanhadas dos autos concernentes e 
instruídas adequadamente com pareceres conclusivos dos órgãos 
jurídicos das respectivas instituições interessadas. 

S 20 - Serão dispensadas as exigências do pará 
grafo anterior nas hipóteses de comprovada urgência ou de impe 
dimento dos interessados do órgão que deveria funcionar,'a crî  
tério do Procurador Geral, bem como as formuladas pelo Poder 
Legislativo Municipal. 

Art. 26 - Os pareceres da Procuradoria Geral, oriun 
do de qualquer dos seus órgãos, após despacho do Procurador Ge 
ral, serão submetidos à aprovação do Chefe do Poder Executivo. 

S IO - Se aprovado o parecer, com o respectivo 
número de ordem e o despacho do Prefeito a ele relativo, será 
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encamlAhado para publicação de sua ementa no Diário oficial do 
Município, ealvo os reservados. 

S 2o ~ o parecer, depois de ter sua ementa pu 
blicada no Diário Oficial do Município, terá efeito normativo, 
ea relação aos órgãos e entidades da Administração Pública Mu 
nlcipal. 

S 3o " O reexame de qualquer parecer pela Pro 
curadoria Geral dependerá de expressa determinação do Chefe do 
Poder Executivo, à vista de requerimento fundamentado. 

S 40 Quando o parecer concluir por medidas a 
serem tomadas pelo órgão consulente, estas, após sua adoção,se 
rão comunicadas por escrito a Procuradoria Geral do Município. 

S 50 - A Procuradoria Geral do Município somen 
f emitirá parecer sobre matéria jurídica de interesse da Adm^ 
nivtração Indireta ou Fundacional quando por solicitação de 
qualquer Secretário do Município, ou despacho do Prefeito. 

S 60 Os pareceres proferidos pelos Procurado 
res do Município, jiqs pr^eesos que lhes forem distribuídos,po 
derão ser desaprovados, mediante despacho fundamentado da Coor 
denadoria respectiva*ou do Procuraàor Geral do Município que, 
julgando necessário, poderá submeter &.'reapreciação da Consul-
toria. 

Art. 27 - A Consultoria terá ura Coordenador livremen 
te nomeado, em comissão, pelo Chefe do Poder Executivo, dentre 
os Procuradores do quadro da Procuradoria Geral, sendo subordi-
nado diretamente ao Produrador Geral do Município. 

Art. 28 - Compete ao Coordenador da Consultoriai 

Z - orientar, fiscalizar e distribuir os ser 
viços da Consultoria) 

II - baixar normas sobre serviços internos; 
III - organizar e enceuninhar ao Procurador- Ge 

ral a escala de férias anuais dos Procuradores e servidores da 
Consultoria; 

IV {- estabelecer critério de distribuição, em 
rodízio, entre ps Procuradores, de processos para emissão de pa 
recer; 

V - apresentar, no prazo estabelecido pelo 
Procurador Geral, relatório das atividades da Consultoria; 

VI - exercer outras atribuições que lhe forem 
conferidas pelo Procurador Geral. 

SECAO VI 
DA UNIDADE DE REGISTRO E CONTROLE 

DE FEITOS DA CONSULTORIA 

Art. 29 - São competências da Unidade de Controle e 
Registro de Feitos da Consultoria: 

I - receber, registrar e controlar a movimenta 
çâo de documentos e processos de interesse da Consultoria; 

II - organizar e manter atualizados os fichá -
rios de acompanhamento dos processos encaminhados ã Consultoria, 
bem como colecionar em acervo as cópias de seus pareceres; 

III - organizar e manter atualizações os fichários 
das ementas dos pareceres emitidos pela Consultoria; 

IV - organizar e manter atualizadas as súmulas * 
dos pareceres que uniformizam a jurisprudência administrativa mu 
nicipal, que soluciona as divergências entre órgãos jurídicos da 
Administração; 

V - manter atualizadas as pastas corresponden -
tes a cópias dos pareceres prestados diretamente pelo Procurador' 
Geral; 

VI - prestar informações às partes sobre localiza 
ção e andamento de processos, sem antecipar-lhes o conteúdo dos 
pareceres não oficialmente emitidos; 

VII - colaborar na elaboração dô relatório tri -
mestral da Consultoria, que deverá ser remetido pelo Coordenador' 
ao Procurador Geral; 

VIII - manter, ainda, os seguintes registros para 
os processos: 

a) índice pelo nome do interessado, organiza 
do em ordem alfabética; 

b) índice, por assunto, em ordem alfabética. 
IX - manter registro atualizado da legislação ' 

municipal, estadual e federal, referente a assunto dü interesse 
da Procuradoria Geral; 

X - manter repertório de jurisprudência do iu 
teresse da Procuradoria Geral. 

CAPITULO VII 
DOS ÕRGAOS DE EXECUÇÃO 

SEÇAO I 

DO CENTRO DE ESTUDOS E TREINAMENTO 
( CETREI ) 

Art. 30 - Constituem atribuições do Centro de Estu 
dos e Treinamento-CETREIÍ• 

I - promover o aperfeiçoamento intelectual 
do pessoal lotado na Procuradoria Geral do Município; 

II - organizar seminários, cursos, estágios, 
treinamentos e atividades correlatas; 

III - divulgar matéria doutrinária, legislat^ 
va e jurisprudencial de peculiar interesse do Município; 

IV r estabelecer intercâmbio com organiz£ 

- elaborar estudos e pesquisas bibliográ 

çoes congeneres; 

ficas e legislativas; 

VI - encarregar-se da preparação e da pubH 
cação da Revista da Procuradoria Geral do Município, destinada a 
divulgar pareceres e outros trabalhos jurídicos, a qual será edita 
da gratuitamente pela Imprensa Oficial do Município; 

VII - manter, sob sua coordenação e supe: 
sáo, a Biblioteca e o Centro de Documentação da Procuradoria. 

S IO - O Centro de Estudos e Treinamento será diri 
gido por Procurador do Município, nomeado, em comissão, pelo Pre 
feito Municipal e terá pessoal necessário ao seu funcionamento. 

S 20 - A Biblioteca terá um Diretor, nomeado, em 
comissão, pelo Prefeito Municipal, dentre profissionais formados 
em Biblioteconomia. 

SEÇAO II 
DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO 

Art. 31 - As funções administrativas da Procurado 
ria Geral do Município serão executadas pelo Departamento Aclminis-
trativo-Financeiro, tendo como titular '"um Diretor, nomeado,em co 
missão, pelo Chefe do Poder Executivo, sendo subordinado diretamen 
te ao Procurador Geral. 

Art. 32 - São atribuições do Departamento Adminis 
trativo-Flnanceiro: 

I - coordenar, orientar, supervisionar e 
sugerir ao Procurador Geral a elaboração de normas em assuntos da 
administração geral; 

II - assessorar, em assuntos de sua compe 
tênc. ia, a administração superior e os demais órgãos da Procurado 
ria Geral; 

III - executar as atividades-meio da 
curadoria Geral. 

Parágrafo único - O funcionamento e as atribuições 
administrativas dos demais órgãos integrantes do Departamento Ad 
ministrativo-Financeiro serão definidas por Decreto. 

TlTOLO II 
DOS SERVIDORES LOTADOS NA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

CAPITULO I 
DO REGIME JURÍDICO 

Art. 33 - Fica instituído, nos termos do art.39,da 
Constituição da República, como regime jurídico único para os Pro 
curadores e servidores lotados na Procuradoria Geral do Município 
o regime de direito público administrativo, previsto no Estatutc^ 
dos Servidores Públicos do Município de Fortaleza e legislação 
complementar. 

cya>lTüLO II 
DOS'PROCURADORES DO MUNIClPIO 

SEÇAO I 
DO CONCURSO INICIAL 

Art. 34 - Os cargos da classe inicial da carreira de 
Procurador do Município serão providos por concurso público es 
pecífico de provas e títulos, realizados pela Procuradoria Ge 
ral do Município, podi ido a ele concorrer somente bacharéis em 
direito, de reputação ilibada, que comprovem ter pelo r.-.tjnos 02 
(dois) anos de graduado e em pleno gÕzo de seus direitos 
políticos. 

Parágrafo único - O ingresso em qualquer dos níveis 
da carreira de Procurador do Município não poderá ocorrer por 
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transformação» transferência ou qualquer outro meio de provimen 
to, que não os previstos nesta Lei. 

Art. 35 - A Comissão do Concurso será nomeada pelo 
Procurador Geral, ouvido o Colégio de Procuradores do Município 
sendo composta de um Procurador do Município, um representante' 
da Ordem dos Advogados do Brasil-Secção do Ceará-OAB-Ce e um 
Bacharel em Direito, de reconhecido saber jurídico e notória i 
doneidade moral, com um mínimo de 10 (dez) anos de inscrição na 
Oíjj. 

Art. 36 - Regulamento específico, baixado pelo froeu 
rador Geral do Município, disporá sobre as normas do Concurso * 
da que trata o art. 34, desta Lei. 

SEÇAo II 
DA POSSE,COMPROMISSO E BXERCiCIO 

Art. 3 7 - 0 Procurador do Município deverá tomar po^ 
se no prazo de 30(trinta)dias, contados da data de publicação ' 
do ato de sua nomeação no Diário Oficial do Município, prorroga 
vel, por igual tempo, a critério do Procurador Geral. 

Art. 38 - A posse será dada pelo Procurador Geral,me 
dráht«"a»«ÍAAtuxia.^ termo em queV empossado prometa cumprir ' 
fielmente os deveres do cargoT ápós a necessária revisão médica 
que comprove aptidão física e psíquica do interessado. 

S 10 - A revisão de que trata o artigo anterior 
será feita pela Junta Médica Municipal. 

S 2o - Constitui condição indispensável para a 
poste a comprovação de ser o candidato regularmente inscrito na 
Ordem dos Advogados do Brasil -OAB, e alí encontrar-se em situa 
ção regular, mediante a exibição de competente certidão a ser 
expedida pelo Presidente ou Secretário do Conselho Seccional. 

S 30 - Em se tratando de candidato não inscrito 
na OAB, por impedimento legal, deverá ele obter a inscrição' no 
prazo improrrogável de 60(s&ssenta) dias, findp o qual, não ten 
do sido ela obtida, tornar-se-á sem efeito o respectivo ato de 
nomeação. 

Art. 39 - Os aprovados no concurso de Procura -
dor do Município deverão entrar em exercício dentro de 30(trin 
ta) dias, contados da data da posse, salvo motivo de força 
maior, devidamente comprovado, prorrogado por igual período, a 
requerimento do interessado. 

SEÇAO III 
DA PROMOÇAO 

Art. 40 - As promoções na carreira de Procura -
dor do Município, atenderão os critérios de merecimento e ant^ 
guidade. 

Art. 41 - A promoção por merecimento somente po 
derá concorrer o Procurador do Município cc» efetivo exercício' 
na Procuradoria Geral do Município. 

Art. 42 - Para efeito de promoção, a apuração 
do merecimento obedecerá aos seguintes critérios: 

I ^ competência^profissional, demonstrada a 
travétf de trabalho no exercício do cargo - ^ a 10 pontos; 

II - assiduidade, dedicação ao cargo e espí 
rito de colaboração - 3 a 7 pontos; 

III - trabalhos jurídicos publicados, em núme 
ro não excedente de 10 (dez) - 1 ponto para cada trabalho; 

IV - exercício de magistério jurídico supe -
rior - 2 pontos; 

» 
V - participação em Comissão ou Grupo de 

Trabalho - 0,5(cinco décimos) por cada participação, até o 
máximo de 5(cinco) pontos; 

VI - participação em cursos em extensão, con 
gressos e seminários, em que se discuta matéria jurídica - 0,5 
(cinco décimos) por cada participação, até o máximo de 5(cin -
co) pontos; 

VII - conclusão de curso de especialização ou 
aperfeiçoamento - 2 pontos; 

VIII - obtenção do grau de Mestre em Direito -
3 pontos; 

IX - obtenção do grau de Doutor em Direito -
4 pontos. 

Parágrafo único - Quanto aos itons III, V, VI, VJI, 
VIII e IX deste artigo, só serão computados os pontos quo não 
tenham sido considerados para promoção anterior. 

Art. 43 - A promoção por tempo de serviço dar-se-á 
de forma automática para o nível imediatamente superior a cada 
interstício de 02(dois) anos de efetivo exercício na carreira 
de Procurador. 

Art. 44 - A antigüidade deve ser contada do dia ini 
ciai do enquadramento no respectivo nível, prevalecendo, em 
igualdade de condições: 

I - a antigüidade na carreira; 
II — o maior tempo de serviço público munic^ 

pai; 
III - a maior prole; 
IV - a idade mais avançada. 

Art. 45 - A apuração do tempo de serviço na .carreira 
de Procurador do Município será feita por dias corridos. 

Art. 46 - As promoções serão realizadas por ato do 
Procurador Geral, com vigência a partir de lo de janeiro e lo 
de julho de cada ano. 

S 10 - Nos dez(10) dias que sucederem aos pra 
zos de que trata este artigo, o Colégio de Procuradores apresenta-
rá ao Procurador Geral as relações de antigüidade e merecimento pa 
ra os fins previstos no "caput" deste artigo. 

S 20 - Quando não efetuadas no prazo legal, as 
promoções produzirão seus efeitos a partir do respectivo semestre'. 

S 3o - Para todos os efeitos será considerado 
promovido o Procurador do Município que vier a falecer sem que te 
nha sido decretada, no prazo legal, a promoção que lhe caberia por 
antigüidade. 

Art. 47 - A primeira promoção por merecimento na car 
reira de Procuirador do Município se efetivará após o interstício 
mínimo de 01(um) ano, a partir da data de publicação desta Lei,- a* 
brangendo até 1/3 dos Procuradores em efetivo exercício, seni pre 
juízo da promoção por tempo de serviço. 

SEÇAO IV 
DAS GARANTIAS E PRERROGATIVAS 

Art. 4 8 - 0 Procurador do Município, no exercício de 
suas funções, goza de independência é das prerrogativas inerentes 
ã atividade advocatícia, inclusive imunidade funcional quanto . ãs 
opiniões de natureza técnico-cientlfica emitidas em parecer, pe 
tição ou qualquer arrazoado produzidcr. em prpcesso administrativo 
ou judicial. 

$ 10 - Cabe ao Procurador do Município a facul 
dade de requisitar informações escritas, exames e diligências ' 
que julgar necessárias ao desempenho de suas atividades, e a 
instauração de procedimentos policiais para apuração das Infra 
ções penais praticadas contra bens, serviços ou interesses do 
Município. 

S 2o - Aplica-se, subsidiariamente, aos membros 
da carreira de Procurador do Município, o Estatuto dos Servido-
res Públicos do Município de Fortaleza. 

Art. 49 - Ê assegurado ao Procurador do Município ir 
redutibilidade de vencimento, com diferença mínima não exceden-
te a cinco por cento(5%) de um para outro nível da categoria. 

SEÇAO V 
DA CARREIRA 

Art. 50 - A carreira de Procurador do Município esca 
lona-se na forma do Anexo III, desta Lei. 

SEÇAO VI 
DAS VANTAGENS 

Art. 51 - Além do vencimento, constituem vantagens ' 
pecuniárias do Procurador do Município, a gratificação de repre 
sentação e o adicional por tempo de serviço. 

SEÇAO VII 
DAS GRATIFICAÇÕES 

Art. 52 - Em 'substituição ãs gratificações de nível 
universitário e de Exercício, criadas, respectivamente, pelas 
Leis nOs 5.123,de 14.05.79 e 5.479,de 23:11.81, fica instituída 
a Gratificação d<* Representação, devida ao Procurador do Municl 
pio, que será calculada sobre o seu vencimento-bane, no percen-
tual-^ 150%(cento e cinqüenta por cento). 

Art. 53 - A gratificação adicional por tempo de ser 
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vlco será calculada sobre o vencimento-base e gratificações 
percebidasr incorporando-se aos vencimentos pára todos os efe^ 
toa» inclusive para aposentadoria e disponibilidade. 

SEçAO VIII 
DAS LICENÇAS 

Art. 54 - Conceder-se-á licença ao Procurador do 
Hunicipio na forma que dispuser o Estatuto dos Servidores Pú 
blicos do Município de Fortaleza. 

SEÇAO IX 
DAS FfiRIAS 

Art. 55 - Os integrantes da carreira de Procurador 
do Município terão direito a 30(trinta) dias de férias indivi* 
duais,-em cada ano civil. 

Art. 56 '^As férias dos integrantes da carreira de 
Procurador do Município serão gozadas de acordo com a escala 
organizada pelo Procurador Geral, atendendo, quanto possível,a 
conveniência da-interessado, sem prejuízo do serviço. 

Parágrafo único - A escala de férias poderá ser al 
terada, a qualquer tempo, pelo Procurador Geral, de ofício ou 
a requerimento do interessado, observada, em qualquer caso, a 
conveniência do serviço. 

Art. 5 7 - 0 Procurador do Município comunicará ao 
Procurador Geral o lugar de sua eventual residência durante as 
férias, bem como a reassunção do exercício, ao término destas. 

CAPÍTULO III 
DO REGIME DISCIPLINAR 

SECAO. I 
DAS PENALIDADES 

. Art. 56 - Os membros da carreira de Procurador do 
Município são passíveis das seguintes penalidades: 

I - advertência I 

II - repreensão; 

III - suspensão até 90(noventa) dias; 
IV - demissão. 

Parágrafo único - A imposição das penalidades pre -
vistas neste artigo competex 

I - ao Procurador Geral do Município,as dos 
incisos I, II e III; 

II - ao Prefeito Municipal, as dos incisos 
IV e V. 

Art. 59 - As penalidades previstas no artigo ante -
rior serão aplicadas: 

I - a de advertência, em caráter reservado, o 
ralmente ou por escrito, nos ca<^os de falta leve; 

II - a de repreensão, reservadamente, por es 
crito, nos casos de desobediência ou de falta de cumprimei<to ' 
do dever, de reincidência em falta leve ou de procedimento re 
provável; 

III- a de suspensão, no caso de falta grave,* 
reincidência em falta já punida com pena mais Irve ou de proce 
dimento incompatível com o decoro do cargo ou da função; 

IV - a de demissão, em caso de prática de ato 
que incompatibilize o membro da carreira de Procurador do Mun^ 
cípio com a função, incontinência pública, embriaguez habitual, 
e uso ilegal de tóxicos'; crimes contra a Administração Pública 
e abandpno do cargo. 

.Parágrafo único - A péna de suspensão importa, en 
quanto durar,a perda dos direitos e vantagens Inerentes ao 
exercício do cargo ou função. 

SEÇÃO II 
DO PBOCBDIllEnO DISCIPLINAR 

Art. M - A f le^iM ém Imlxmçõmm funcionais imputm 
d u a latayrutM «a c a m l r a ám Procnrndor do Município será 
f«lta por «ladlciKia CM prooMSO «diaaiatntivG, mediante da 
tenOnacio do rrocuradox Qmxml» «•••9orando-se «o acusado mm 
pio direito d« d«f«M. 

Parágrafo âaioo - Nos casos em que a pena cominadá-
for de suspensão ou desdesão, o Procurador Geral jkídcra ouvir, 
previamente, o Colégio de Procuradores. 

Art. 6 1 - 0 processo administrativo será realizado' 
por uma Comissão composta de 03(três) Procuradores do Municí -
pio, sempre que possível de classe igual ou superior ã do in 
diciado. 

S lo - O Procurador Geral indicara, no ato de 
designação, um dos membros da Comissão para presidí-la. 

S 2o - O Presidente da Comissão designará um 
funcionário lotado em qualquer dos órgãos integrantes da estru 
tura administrativa da Procuradoria Geral para secretariar a 
referida Comissão. . i 

S 30 - Quando se tratar de sindicância, o Pro 
curador Geral designará um Procurador do Município de' classe * 
igual ou superior ã do indiciado para promover sua realização. 

Art. 6 2 - 0 prazo para conclusão do inquérito será 
de 60(6es6enta) dias, prorrogável por mais 30(trinta) dias,por 
ato do Procurador Geral. 

Parágrafo único - Não implicará nulidade dò inquér^ 
to a inobservância dos prazos fixados neste artigo, ficando,po 
rém, pessoalmente responsável, perante o Poder Público, o mem -
bro ou Secretário da Comissão que houver dado causa ao fato. 

Art. 63 - O prazo de que trata o artigo anterior pas 
sará a correr da data da citação válida do indiciado. 

Parágrafo úiiico - Após a publicação do ato de su?/^^^ 
designação, a Comissão terá 03(três) dias para instalar-se. 

Art. 64 - Abertos os trabalhos, o Presidente da Co 
missão mandará citar o Procurador acusado para que, como indi -
ciado, acompanhe todo o procedimento, requerendo o que for de 
interesse da defesa. 

Parágrafo único - A citação será pessoal, mediante-' 
protocolo, devendo o servidor dele encarregado consignar, por 
escrito, se for o caso, a recusa do indiciado em recebê-la.Quan 
do não for encontrado o indiciado, a citação far-se-á por edi -
tal resumido, do qual deve constar somente o nome do indiciado,' 
o número do processo e a convocação para comparecer perante a 
Comissão processante, devendo o edital ser publicado no Diário 
Oficial do Município, com prazo de 15(quinze) dias úteis, findo 
o qual, não comparecendo o indiciado, ser-lhe-â designado de 
signado defensor. 

Art. 6 5 - 0 indiciado, no prazo de 05(cinco)dias, â£ 
pois de citado, poderá requerer as provas que julgar necessá -
rias ã sua defesa, podendo renovar o pedido no curso do proces-
so, se for necessário para demonstração de fatos novos. 

Art. 66 - A falta de citação para todos os termos do 
processo determinará a nulidade do procedimento. 

Art. 67 - A Comissão, de ofício, poderá determinar a 
realização das diligências que julgar necessárias, recorrendo,' 
inclusive a técnicos e peritos. 

Parágrafo único - Os órgãos municipais atenderão,com ^ 
a máxima presteza, aŝ  solicitações da Comissão, comunicando ' 
prontamente, em caso de força maiór, a razão da impossibilidade 
do atendimento. 

Art. 68 - Para todas as provas e diligências, o indi 
ciado, ou seu advogado, será notificado com antecedência mínima 
de 4B(quarenta e oito ) horas. 

Art. 69 - Durante o curso do processo será permitida 
a intervenção do indiciado, por si ou por seu defensor. 

Art. 70 - As certidões de repartições públicas muni-
cipais, necessárias à defesa, serão fornecidas sem quaisquer ô 
nus. 

Art. 71 - Encerrada a fase probatória, o indiciado* 
será notificado para apresentar, no prazo de lO(dez) dias, as 
razões finais da defesa. 

Parágrafo único - Findo o prazo de que trata este ar 
tigo, a Comissão examinará o processo e apresentará relatório,' 
em que serão apreciadas as irregularidades funcionais imputadas 
ao acusado, as provas colhidas e as razões de defesa, propondo, 
justificadamente, a absolvição ou punição, indicando, nesta ÚJL 
tima hipótese, os dispositivos legais em que estiver incurso.No 
relatório, a Comissão poderá sugerir quaisquer outras providên-
cias que lhe parecerem de interesse do serviço público. 

Art. 72 - Apresentado o relatório, os membros da Co 
missão deverão, no dia imediato, retornar ao exercício normal * 
dos seus cargos, ficando, entretanto, à disposição do Procura -
dor Geral e do Colégio de Procuradores, para qualquer esclarec^ 
mento julgado necessário. 

Art. 73 - Recebido o processo, a autoridade competen 
te deverá proferir julgamento no prazo improrrogável de 15(quin 
zo) dias, sob pena de responsabilidade 

Parágrafo único - Se o processo não for julgado no 
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praxo Indicado neste artigo, o Indiciado reasaujnirp. automatlca-
santa o «xercicio de kau.cargo ou função a aguardará em atlvlda 
da o julgajnanto, aalvo o.caao de prlaãq-admlniatratlvo que ain-
da perdura. 

' Art. 74 - A autoridade que julgar o proceaao promove-
rá quando for o caso,a expedição dos atos decorrentes do julga 
mento e as prcvidinclaa necessárias ã sua execução. 

Art. 75 - Quando ao Procurador do HUnlcIplo for Impu-
tado crlsM contra a Administração Pública, o Procurador provi 
daneiará para que se instaura, sinultãneanente, o inquérito po 
lleial. 

Art. 76 - Na aplicação das penas disolplinares, serão 
consideradas a natureza a a gravidade da infiTação, os danos que 
dal* provanhaa para o serviço público a os antecedentes do in 
(rator. 

f m - 1 Extingue-se em 02(dois) anos, a contar da da 
ta do conatimanto do fato, a punibilidade das faltas apenadas ' 
coa as sanções previstas no art. SB, desta Lai, salvo a de aban 
dono da cargo-qua _é J^prescritlvel. 

f 20 - A falta, tainbém prevista em lei penal como ' 
crisw, tará sua punibilidade extinta juntamente com a deste. 

SECAO III 
DOS RECURSOS 

Art. 77 -Da. apllraieãn dt penas impostas pelo Procurador 
Garal cabe recurso, em última instância, ao Prefeito Municipal. 

f 
Art. 7 8 - 0 recurso não terá afeito suspensivo e será 

interposto no prazo de 05(cinco) dias, contados da ciência do 
interessado. 

Art. 7 9 - 0 recurso será apresei^tado em petição funda 
Bientada ao Procurador Geral, que o receberá • mandará juntar ao 
processo, ancamlnhando-o ao Prefeito Hunioipal, no prazo de 05 
(cinco) dias. 

Art. 80 - Os recursos serão julgados no prazo máximo 
de 20_£vlnte) dias. 

SECAo IV 
DA REVISÃO 

Art. 81 - A qualquer tempo, poderá ser requerida a 
revisão do processo administrativo de que haja resultado aan -
çáo disciplinar, quando se aduzam fatos ou circunstâncias sus 
captivais de justificar'a inocência do requerente, menclonadaa 
ou não no processo original. 

S 10 - O cônjuge, descendente ou aacendente, ou 
qualquer pessoa constante doa assentamentoa individuais do Pro 
curador do Município falecido, desaparecido ou incapacitado de 
requerer, poderá solicitar a revisão^de que trata este artigo. 

S 20 - Não constitui fundamento para a revlaáo a, 
sivplas alegação de Injustiça da penalidade. 

Art. 8 2 - 0 requerimento será dirigido ã autoridade 
competente que aplicou a pena, ou àquele que,"em grau de recur 
so, a tiver confirmado. 

Art. 8 3 - 0 Procurador Geral, ouvido o Colégio de 
Procuradores, designará Comissão composta da 03(três) Procura-
doras do Município, ds igual ou superior nível, para procealiar 
a revisão. 

Art. 84 - A revisão processar-se-á em apenso ao 
processo original. i 

Art. 85 - Além da ixposlção dos fatos em que o pedi 
do fundar-se, o requerente, na inicial, solicitará sejam deslfl 
nados dia e hora para a audiência das testemunhas. 

Parágrafo único - Será considerada informante a 
testemunha que, residindo fora da sede do Município, prestar 
depoimento por escrito. 

Art. 8S - Concluídos os trabalhos da Comissáb, no.' 
prazo de 60(sessenta) dias,' prorrogável por mais 30(trinta) 
dias, será o processo, com o respectivo relatório, encaminhado 
á autoridade oompetente'para o julgamento. 

Parágrafo Onlco - . O prazo para o julgamento será de 
20 ( vinte ) dias, a não ser que haja neceaaidade de novas dlli 
gênoias, caso em que será prorrogado por igual período. 

Art. 87 - Os recursos serão julgadoa no prazo máxls» 
da 20 ( vinte ) dias. 

SBCXO V 
DAS ATRIBUIÇÕES E DEVERES 

Art. 88 - Ao Procurador do Município incumbe desem-
penhar, além das que lhes forem delegadas, as atribuições dis 
crimlnadaa nos arts. 14, 18, 2) >'j2S, desta Lei. . 

Art. 8 9 - 0 Procurador do Município cumprirá o expe 
diante normal de 06 ( seis ) horas dláriaa, num total de 30 • 
( trinta ) horas semanais, podendo parta do expediente aer cun 
prido fora da Procuradoria Geral, quando ocorrer motivo auperiir 
devidamente comprovado. 

Parágrafo Onlco - O controle de freqüência doa Pro 
curadores do Município será feito, diariamente, pelo Procurador 
Chefe do órgão em que estiverem lotados, segundo se dispuser em 
Portaria do Procurador Geral. 

Art. 90 - Ao Procurador do Município é defeso confes 
sar, desistir, acordar ou deixar de uaar de todoa os decursos * 
cabíveis em processos judiciais, salvo quando expressamente^au 
tOTlsado pelo Procurador Geral, nos termo da lai, 

Art. 9 1 - 0 Procurador do Município responderá dia 
clplinarmente pelos danos que causar à. razenda Pública a i 'kd 
Binistração, em virtude de negligência no exercício de suas 
atribuiçõea. 

I IO - o'Procurador (So Município terá o pra 
zo máxia» de 15 ( quinze ) dias úteiav«alvQ se menor lhes (or 
fixado, para a propositura daa ações judiciais a ele . dia 
triJ»uidaa e de 05 ( cinco ) diaa útel*-para émltir parecer 
em processo sdãinistrativo, exceto nos casos de maior complaxi 
dada, quando o prazo poderá ser dilatado pelo Procurador Chefe 
de cada unidade da Procuradoria Geral do Município. 

Art. 92 - Aò Procurador do Município, aob pena de 
reaponaabilldade disciplinar e conseqüente perda do cargo, ê 
proibidoI 

f X - receber, a qualquer titulo e sob qual 
quer pretexto, percentagens ou vaíítagana noa processos subaati 
dos ao seu exame ou patrocínio) 

II- patrocinar a defesa de terceiros aa 
qualquer processo judicial ou administrativo em que haja inta-
raasa do Município. 

CAPITULO IV 
DOS SERVIÇOS JDRiDICOS AUXILIARES 

Art. 93 - Os cargoa de provimento efetivo e aa fun 
ções do Pessoal Auxiliar da Procuradoria Geral do Município • 
passSB a obedecer a organização estabelecida nesta Lei, , na 
forma do Anexo IV - Incisos I e II,desta Lei. 

Art. 94 - Oa círgoa de Escrivão e, Escrevente cons 
tantas do Anexo IV - Serviços Jurídicos Especiais considerar-
se-ão automaticamente extintos quando vagarem^ 

Art. 9 5 - 0 provimento dos cargos a funçõea cone -
tantas do Anexo IV -Incisos I e II, desta Lei, após o devido 
enquadramento da aeus titulares, far-aa-á sempre na referên -
cia inicial de cada classe da respectiva categoria funcional' 
e exclusivamente mediante prévio concurso público de provas 
e tituloa. ' 

Art. 96 - Fiúà adotado, em relação aos servidores 
administrativoa lotados na Procuradoria Gfral, o sistema . de 
progrèaaáo funcional nos termos; que»dispuser o Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Fortaleza. 

TiTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 97 - As Secretarias Municipaia compete, na forma 
prevista pela legialação em vigor, a inacrição da Divida Ati 
va do Município, imediatamente após a expiração do prazo do 
aeu pagamento. 

Parágrafo único - Inscrita a divida, o Secretário com 
petente remeterá ã Procuradoria Geral do Município, no prazo 
de 05(cinco)dias, a documentação necessária para os fins pre 
vistos no art. 30,II, desta Lei. 

Art. 98 - As Secretariaa Municipqls fornerarão, com 
rigorosa observância do prazo que lhes for estabelecido, em 
cada expediente, os documentos e processos administrativos 
considerados necessários ã instrução dos processos judiciais. 
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Puigrafo ónlco - A inobservância d^ prazo previsto 
n«tt« artigo iaplicará na aplicação de penas disciplinares, ' 
••a prejuiso do ressarcimento dos danos que decorrerem para a 
Faseada Pública Hunicipal. 

Art. 99 - Pora de seu território» o Município de Fo£ 
tal«sa será representado, na esfera judicial, pelo Procurador 
Geral« por Procurador do Município que designar, ou ainda por 
advogado contratado para o caso concreto, mediante .previa e 
expressa aotorisacão do Prefeito Municipal. 

Parágrafo único - A representação prevista nest« art^ 
go i^erá também ser exercida pelas Procu^dorias' Gerais' ou 
órgãos equivalentes dos respectivos Municípios dos Eatados da 
Federação ou do Distrito Federal,'>iBediaiite celebração de con 
vênio ou acordó, precedidos de-autÕrisação expressa do Pre 
feito Municipal, a este competindo estabelecer suas cláusulas 
• oondiçÓes. . 

*rtT~aiULjL.A_Procuradoria Geral do Município é £a 
cultado celebrar convênio com Universidades oficiais ou re 
conhecidas, existentes no Estado, para admissão de estagia 
'rio«--deJit£« os alunov dos cursos jurídicos e de bibliotecono 
•ia. 

Art. 101 - O Montepio dos Procuradores'"inBtituldq 
pelo art.24, da Lei nO €.026, de 26 de novembro de 1965, con 
tinuará a se reger pelas disposições alí~contidas. 

Art. 102 - O tempo de serviço público federal, es 
tadoal ou Kunicipal, na Administração Direta, Indireta ou Fun 
dacional, será computado para efeito de progressão funcional, 
aposentadoria, disponibilidade e licença especial, nesta últ^ 
ma hipótese, desde que não seja descontínuo. 

Art. 103 - As disposições contidas nesta Lei a p H 
cam-se, no que couber, aos Procuradores do Município 'inativos 
e iqueles que venham a ̂ e aposentar. 

Art. 104 - Os honorários advocatícios àtr-ibuídos , 
em qualquer feito judicial, ã Fazenda Municipal, ainda qúàndo 
aparado sob o título de acréscimo incidente sobre o valor do 
débito fiscal inscrito^para cobrança executiva, passam.a tec 
a seguinte destinaçãot 

a) 80%(oitenta por cento) para a Fazenda 
do ttonicípio, como receita própria deste, cabendo ao Escrivão 
cciq>«tente faier o seu recolhimento ã Secretaria de Finanças 
do Município, mensalmente, mediante guia própria, observados 
os quantitativos apurados| 

b) 20%(vinte por cento) para o Fundo Es 
peclal da Procuradoria,, destinado ao aperfeiçoamenta ^n» Procu 
radores municipais^ devendo a respectiva importância -ser dirV 
taaente depositada pelo Escrivão competente,mensalmente, em 
coata especial do Banco do Estadà-do Ceatá S/A,ã disposição da 
Procuradoria Geral do Municítiiio. 

Art. 105 - Fica maatida para os servidores adminis 
trativos da Procuradoria Geral a^atlflcação de que trata o 
art. SO, da Lei no 5.479, de 23 de n o v ^ r o de 1981. 

\ 
Art. 106 - Os atuais servidores do Quadro de Peja 

•oal Bfetlvo da Procuradoria Geral do Município passam a inte 
grar • Parte Permanente de Provimento Efetivo, a que se refe 
rMi o Anexo XXX - Inciso X - Quadro de Procuradores e o Anexo 
ZV « Inciso I - Serviços Jurídicos Auxlllares, partes Integran 
tes desta Lei. 

Art. 107.- Os atuais servidores lotados na Procura 
dorla Geral do Município, submetidos ao regime da CLT, terão 
seus empregos transformados nas funções constantes da Parte Es 
peclal, a que se referem o Anexo III - Inciso II - Quadro de 
Procuradores e o Anexo IV - Inciso II - Serviços Jurídicos Au 
xillares, partes integrantes desta Lei. 

S 10 - As funções que se mencionam neste arti 
go serão exTlntas ã medida que vagarem. 

$ 2 0 - 0 8 contratos da trabalho dos aorvidores 
•a que alude o "caput" debte artigo são considerados extintos, 
procedendo-se ãs devidas anotações nas respectivas carteiras 
profissionais « fichas funcionais da mudança do regime jurídi-
co, resultante do art. 39, da Constituição da República e de^ 
ta Lei. 

Art. 106 - A transformação dos empregos em funções 
bem cono a formalização da mudança do regime jurídico dos ser 
vidores alcançados pelas disposições desta Lei, operar-se-ão 
por atos do Chefe do Poder Executivor dos quais deve constar o 
nooM do servidor, a denpmlnação do emprego anteriormente ocupa 
do • a definição da nova situação funcional. 

S lo - Os atos a .que se refere este artigo se 
rio expedidos no prazo de 30(J:rinta) dias, contados da data de 
publicação desta Lei. 

S 2o - A movimentação das contas do FGTS em 
decorrência do disposto neste artigo deverá ocorrer conforme 
dispuser a legislação federal Vigente. 

Art. 109 - 08 valores dos níveis de venc^ 
mento dos cargos, bem como a remuneração dos níveis das funções 
previstas nesta Lei, passam a ser os constantes do Anexo VI «Par 
tes A, B e C, desta Lei. 

CAPITULO II 

DAS DISPOSIÇÕES TRÀNSITOBIAS 

Art. 110 - O enquadramento dos atuais Pro 
curadores e dos servidores administrativos lotados na procurado 
ria Geral do Município far-se-á mediante a transposiçãò do car 
go ou emprego atual para o nível de referõncla correspcsndente. 

Art. 111 - Os servidores da Administração 
Direta ou Indireta que estejam ã disposição ou cedidos ã Procu 
radoria Geral do Município, na data de promulgação desta Lel/po 
derão optar pela transformação de seus respectivos empregos, em 
funções integrantes da Parte Especial do quadro de servidores 

'da Instituição, desde que o pedido de opção se formalize no pra 
zo máximo de 30(trinta) dias, após a publicação desta Lei. 

S 10 - Os servidores qu^ exercerem a 
opção prevista.neste artigo terão seus empregos' transformados 
nas funções constantes do Apexo III - Inciso I - Quadro de Pro 
curadores oi Anexo IV - Inciso II - Serviços Jurídicos Auxilia 
res, partes integrantes desta Lei. 

/ . 
S 20 - A transformação dos empregos nas 

funções a que alû de o parágrafo anterior^ operar-se-á na forma 
prev ca no art/l(|B, desta Lei, procedendo-se, nos Órgãos de 
origem, as devidas anotações nas respectivas carteiras pr^fis 
slonals e fichas funcionais da mudança do regime jurídico, re 
sultante do art. 39 da Constituição da República e desta Lei. 

S 30 - O enquadramento dos seWldores 
que exercerem a opção de que trata este artigo far-se-á com 
observância da equivalência de sua remuneração básica de orl 
gem. 

Art. 112 - A mudança do regime jurídico 
dos servidores lotados na Procuradoria Geral do Município ocor 
rerá na data de publicação desta Lei, produzindo os correspon 
dentes efeitos financeiros a partir do primeiro(lo) dia do mês 
subsequente. 

Art. 113 - As despesas decorrentes da 
execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamenta 
rias próprias da Procurkdoria Geral do Município, as quais se 
rão suplementadas, se Insuficientes. 

Art. 114 - Esta Lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
especialmente as Leis nOs 5.154, de 25 de maio de 1979) 5.395, 
de 06 de maio de 1981 e 5.479, de 23 de novembro de 1981, res 
salvando-se, em relação ã última, o disposto no art. 105, des 
ta Lei. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, 
EM 13 DE SETEMBRO DE 1990. / 

Jur^y^lei^a M^alhàes 
iito Municipal -

CARGOS DE DIREÇAO E ASSESSORAMENTO DA PROCURADORIA GERAL DO MUNI 
CIPIO, A QUE SE REFERE O S ONICO DO ART. 49, DESTA LEI 

ODAMT. D E N O M I N A C A O SLHBOLO 

01 PROCURADOR GCltAL DO MUNICÍPIO D«apadronliadc 
01 PROCURADOR GERAL ADJUNTO D M S - 1 
01 PROCURADOR ASSISTCNTt D * S - 1 
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02 ASSISTENTE TÉCNICO D A S - 2 
01 SECRETARIO CO TITULAR DA PASTA D A 3 - í 
01 SECRETARIO DO PROCURADOR ADJUNTO D A S - 3 
01 COORDENADOR DA PROCURADORIA JUDICIAL D A S - 1 
01 COORDENADOR DA PROCURADORIA FISCAL D A S - 1 
01 COORDENADOR DA PROCURADORIA PATRIMONIAL D A s - 1 
01 COORDENADOR DA CONSULTORIA JURIDICA D A s - 1 
01 CHEFE DA UNIDADE DE REGISTRO E CONTROLE 

DE FEITOS JUDICIAIS D A s - 3 
01 CHEFE DA UNIDADE DE REGISTRO E CONTROLE 

DE FEITOS FISCAIS D A s - 3 
01 CHEFE DA UNIDADE DE REGISTRO E CONTROLE 

OE FEITOS PATRIMONIAIS D A s - 3 
01 CBEFi! DA UNIDADE DE REGISTRO E CONTROLE 

DE FEITOS DA CONSULTORIA D A s - 3 
01 DIRETOR DO CENTRO DE ESTUDOS E TREINAMEN 

LO-CETREI D A s - 2 
01 DIRETOR DA BIBLIOTECA D A s - 3 
01 DIRETOR DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO-

riNANCEIRO D A s - 1 
01 CHEFE DA UNIDADE DE EXPEDIENTE E COMUNI^ 

CAÇOES D A s - 3 
01 CHEFE DO SERVIÇO DE PESFOAL E FINANÇAS D N I - 1 
01 CHEFE DO SERVIÇO DE ATIVIDADES GERAIS D N i 1 
01 CHEFE DO SERVIÇO DE APOIO-ADMINISTRATIVO 

•CA PROCURADORIA JUDICIAL D N 1 - 1 
1. CHEFE DO SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO 

DA PROCURADORIA FISCAL D N I -1 
01 CHEFE DO SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO 

DA PROCURADORIA PATRIMONIAL D N I -1 
01 CHEFE DO SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO 

DA CONSULTORIA JURIDICA D N I -1 

A K E X o II 

CJVIIGOS B PUNCOES DE ASSES::^ORAMBNTO EXTINTOS, A QUE SE REPB 
o f ONICO DO AST.411, DESTA LEI 

QUAMT. D E N O M I N A Ç Ã O SLHBOLO 

CHEFE DA UNIDADE ADMINISTRATIVA E 
FINANCEIRA D A S - 3 
ENCARREGADO DE ATIVIDADES TÉCNICAS D N 1 - 1 

A N E X O III 
I ' 

QUADRO DE PROCURADORES 

I - PARTE PERMANENTE DE PROVIMENTO EFETIVO 

NS DE D E N O M I N A Ç Ã O NLVEL 
CARGOS 

25 PROCURADOR DO MUNICÍPIO 1/15 

II - PARTE ESPECIAL 

NS DE 
FUNÇOES D E N O M I N A Ç Ã O NIVEL 

19 PROCURADOR DO MUNICÍPIO 1/15 

A N E X O IV 

SERVIÇOS JURÍDICOS AUXILIARES 

I - PARTE PERMANENTE DE PROVIMENTO EFETIVO 

A - ATIVIDADES DE MLVEL SUPERIOR-ANS 

N» DE 
CARGOS CATEGORIA FUNCIONAL RET NÍVEL 

04 Agente Técnicõ< de- Serviços- Jurídicos I 
II 

A/P 
B/P 

B - ATIVIDADES DE HtVEL HEDIO-AHH 
1 

04 Agente Aux.de Serviços Jurídicos I 
II 

EP' 1/20 
EP 7/20 

Bi Agente de Serviços Jurídicos 
I 
II 
III 

EP 7/20 
EP 9/20 
EP 11/20 

06 Agente Especial de Serviços Jurídicos 
I 
II 
III 

EP 13/20 
EP 15/20 
EP Í7/2Í 

02 Condutor de Veículos - EP 9/20 

II - PARTE JESPECIAL 
(A SER EXTINTO QUANDO VAGAR) 

A - ATIVIDADES DE NIVEL SUPERIOR-AMS 

NS DE CATEGORIA FUNCIONAL REF NIVEL 
FUNÇOES 

05 Agente Técnico de Serviços Jurídicos I CP A/P 
II CP B/P 

B - ATIVIDADES DE NIVEL HÊDIO-ANH 

Agente Aux.de Serviços Jurídicos 
I 
II 

CP 1/20 
CP 7/20 
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• 

1 CP 7/20 
10 Agente de Serviços Jurídicos 

II CP 9/20 
III CP 11/20 

I CP 13/20 
10 Agente Especial de Serviços Jurídicos II CP 15/20 

III CP 17/20 

03 Condutor ^e Veículos - CP 9/20 

« N E X O V 

SERVIÇOS JURÍDICOS ESPECIAIS 

I - PARTE ESPECIAL 
(A SER EXTINTO QUANDO VAGAR) 

Na DB D E N O M I N A Ç Ã O NIVBL 
CAKÜOS 

01 Escrivão 17/20 
01 Escrevente 15/2Ú 
- Oficial de Justiçai*) 15/20 

(•) Cargos municipais extintos,por se encontrarem 
vagos, valendo a indicação para efeito de cál 
culo de proventos. 

A N E X O VI 

TABELA DE VENCIMENTO E REKDNERACkO 

PARTE A - QUADRO DE PROCURADORES 

Crt 1.00 

•IVEL VENCIHENTO/REHUNERACAO 

1 11.913,00 
2 12.508,70 
3 13.134,10 

4 13.790,80 
5 14.480,40 

C 15.204,40 
7 15.964,60 
S 16.762,90 
S 17.601,00 

10 18.481,00 
11 19.405,10 
12 20.375,40 

13 21.394,10 
14 22.463,80 
15 23.587,00 

NIVEL 

NiVEL 

TABELA DE VENCIMENTO E BEMUNERACiO 

PARTE B - SERVIÇOS JURÍDICOS AUXILIARES 
E ESPECIAIS 

I - ATIVIDADES DE NlVEL SUPERIOR-ANS 

Cr» 1,00 

VENCIMENTO/REMONERAÇSO 

A 8.190,00 
B 8.600,00 
C 9.012,00 
D 9.406,00 
E 9.819,00 
F 10.229,00 
G 10.641,00 
B 11.051,00 
1 11.461,00 
J 11.873,00 
L 12.283,00 
M 12.696,00 
N 13.090,00 
0 13.503,00 
P 
i 

13.913,00 

TABELA DE VENCIMENTO E REMUNERAC&O 

PARTE C - SERVIÇOS JURlUICOS AUXILIARES 
E ESPECIAIS 

II - ATIVIDADES DE NlVEL MÍDIO-ANM 

frt 1.00 

VENCIMENTO/REMUNERAÇÃO 

1 4,124,00 
2 4.140,00 
3 4.156,00 
4 4.169,00 
5 4.184,00 
6 4.200,00 
7 4.414,00 
8 4.829,00 
9 5.225,00 

10 5.594,00 
11 6.034,00 
12 6.434,00 
13 6.845,00 
14 7.246,00 
15 7.652,00 
16 8.051,00 
17 8.450,00 
18 8.865,00 
19 9.271,00 
20 9.671.00 


